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Resumo

o objectivo geral deste trabalho f oi identificar as estratégias de sub sistência dos

agregados dos emigrantes regressados e defin ir o modo pelo qual podem contribuir

para a diversificação das actividades e multifuncionalidade do espaço rural, garantin

do assim a sua sustentabilidade. Os seus objectivos específicos foram detectar as trans

f ormações recentes na estrutura sócio-económica e demográfi ca do conce lho e a sua

génese e aponta r, em traços gerais, as características sócio-económicas dos emigrantes

regressados e seus agregados.

Antes de serem apresentados os resultados da investigação, foi discutida a inter

rela ç ão entre sustentabilidade e desenvolvim ento rural 110 território da actual União

Europeia.
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Résumé

L'objectif g én éral de ce travail a été l 'identificaüon de stratégies de subsis tance

des émigrants retourn és et la d éfinition du moyen selon lequ el ils peuvent contribuer

pour la diversification des activités et multifonctionalité des aires rurales, en garantissant

donc leur durabilité. Les objectifs spécifiques ont été la d étection de tran sformations

récentes dans la structure soc io-économique et d émographique de l 'arrondissement et

sa génese et signaler; en traits généraux, les caract éristiques socio- économiques des

émigrants retourn és et de ses familles.
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Avallt la présentation des r ésultats de la recherche on a discut é I'interrelation en

tre durabilit é et d éveloppement rural dans le territoire de l 'Union Europ éenne.

Mots-c1és: émigration, multifonctionalité, développement rural , durabilité.

Abstract

The main goal ofthis paper is the identification ofstrategie s for the subsistence of

the returned emigrants and the definition of guidelines according to which they can

contribute to the diversification ofactivities and multi-functionality ofthe rural areas, in

arder to guarantee their sustainability. The specific goal aims both at detecting the most

recent changes in the socio-economic and demographic structure of the parish (conce

lho) and its genesis and pointing out, in general terms, the socio-economic characteristics

of the retumed emigrants and their [amilies.

The interrelationsh ip betw een sustainability and rural development in the ter

ritory of the European Union is discussed before the presentation of the results of this

research.

Keywords: emigration, multi -fun ctionality, rural development, sustainability.

Introdução

Nos países da periferia europeia, incluindo Portugal, inúmeros autores argumentam

ter sido a emigração a causa principal das mudanças demográficas e sócio-económicas ocor

ridas na maior parte das áreas rurais , nas últimas décadas. A emigração serviu , assim, de

sub stituto da urbanização e indu strialização como factor de tran sformação do mundo rural ,

tanto no que diz respeito aos seus aspectos positivos como negati vos.' Desde os Anos Oi

tenta, conforme esses países foram aderindo à, então, Comunidade Europeia, com excepção

da Irlanda que entrou em 1973, essas transformações foram aceleradas com a aplicação das

medidas da Política Agrícola Comum (PAC) e dos Fundos Estruturais e Iniciativas Comuni

tárias.

I Em Portugal, a partir de fins do século passado até metade do século XX, a emigração era permanente, tendo como
destino o Novo Mundo. Entre o início dos anos Sessenta e meados dos anos Setenta, assumiu o carácter temporário
em direcção à Europa Norte-Ocidental. A partir da segunda metade da década de Setenta, perdurando até meados
dos anos Oitenta, a emigração permanente voltou a predominar. Desde meados da década de Oitenta e até aos dias
de hoje. a emigração retomou o carácter temporário, sendo que os destinos se diversificaram. no contexto
dos efei tos crescentes da globali zação (Bandei ra, 1996; Ferrão , 1996 ; Ca vaco et al , 1994 ; Am ar o,
(984).
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Em Portugal , enquanto a emigração tinha um carácter temporário, os fluxos de retor

no, apesar de não compensarem as perdas populacionais, mantinham-se constantes . Na se

gunda metade dos Anos Setenta, quando da crise económica na Europa Norte-Ocidental e da

restauração da democracia no país, a mig ração de regresso recrudesceu. Desde então, com a

importância assumida pela emigração permanente esses movimentos diminuíram mas não

cessaram.'
Com a redução da intensidade dos contrafluxos dim inuiu , também consideravel

mente, o número de estudos que tratam desse tema. Entretanto, uma que stão interes

sante continua por ser respondida: até que ponto, a migração de regresso tem contribuído

para aumentar o grau de sustentabilidade do desenvolvimento rural que havia sido posto em

causa pelos efeitos negati vos da emigração? Essa questão é discutida neste texto, onde são

apresentados resultados de investigação de campo no concelho de Ponte de Lima, no Alto

Minho, um dos territórios de maior intensidade da migração de regresso, tanto em relação

aos totais nacionais como à população emigrada e residente (Silva et ai , 1984; Fonseca,

1990) .3

Sustentabilidade e Desenvolvimento Rural

No território da actual União Europeia, na segunda metade do século XX , as transfor

mações estruturais da sociedade e economia rurais foram rápidas e profundas. Desde a assi

natura do Tratado de Roma, em 1957, até meados da década de Oitenta, a agricultura intensiva

manteve-se como a principal fonte de rendimentos da popul ação, graças à aplicação de me

didas da PAC, cujos objectivos iniciais eram aumentar a produtividade, elevar o nível de vida

dos agricult ores e garantir o abastecimento de produtos a preços razoáveis para os consumi 

dores (Descheemaekere, 1992). Entretanto, nas dua s últimas décadas assistiu-se a uma mu

dança radical dos objectivos e medidas da CAP, uma vez que a agricultura no espaço da União

viu-se a braços com grandes excedentes de produção , com pouca probabilidade de

comercialização fora da Europa devido aos preços relativamente elevados dos produtos sub

sidiados. Como consequência, empreende-se a reforma da PAC em 1992, cujos objectivos

eram, por um lado, o aumento da competitividade da agri cultura e, por outro, o fortaleci

mento das práticas agrícol as amigas do ambiente e o estímulo à agricultura e outras activida-

2 Estima -se que na década de Oitenta, 24 mil pessoas por ano regressaram a Portugal. decaindo esse número para 22
mil nos Anos Noventa. (Expresso, 2 de Abril de 1999, pg. 20).

J A investigação de campo, de carác ter exploratório , foi uma das etapas do projecto do Centro de Estudos de
Geografia e Planeamento Regional da Universidade Nova de Lisboa intitulado " A emigração e o desenvolvimen
to rural no Alto Minho, na segunda metade do século XX: o caso do Concelho de Ponte de Lima", realizado entre
1997 e 1999. no âmbito do Programa de Financiamento Plurianual da Fundação para a Ciência e a Tecnologia. Os
resultad os da investigação serão publicados brevemente, na íntegra, por esse Centro , na Série de Publicações
"Estudos".
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des que servissem para fixar a população, evitando a continuação do êxodo rural. A prosse

cução do primeiro object ivo levou à extensificação da agricultura e diminuição con siderá

vel do emprego nesse sector enquanto que, para a realização do segundo, incentivou-se a

diversificação de actividades e multi func ionalidade dos espaços rurais. Entretanto, muitos

estudiosos da problemática do mundo rural consideraram que a reforma da PAC dispunha de

meios modestos , inclu indo os financeiros, para a aplic ação de medidas ligadas à diversi fica

ção da economia rural , em comparação com os mei os di sponíve is para reforçar a

competi tividade (Descheemaekere, 1992; Perraud e Bonnet, 1996 ; Covas, 1997 ; DGDR,

1997; Ca vaco , 1999).

Além disso , as medidas iniciais da PAC e mesmo as introduzidas com a sua reforma,

tive ram impacto desigual no território da União Europeia. De facto, contribuíram para re

forçar " o dualismo agrícola - em que a produção intensiva e orientada para o mercado
das áreas mais favorecidas contrasta com a produção marginal e localmente orientada
das áreas menos fav orecidas, onde, ainda por cima, as oportunidades de emprego são
menores" (Ilbery, 1994 :290-291 ). Essas últ imas áreas quase que coincidem intei ramente

com as regiões rurai s periféricas da União, nomeadamente nos países que a ela aderira m já

nos anos Oitenta (Grécia em 1981; Portu gal e Espanh a, em 1986) que viram serem agra va

dos os seguintes processos, iniciados com a emi graç ão: "diminuição e envelhecimento da
popula ção; aumento do desemprego, subemprego e exclusão social; degradação dos
recursos naturais e do ambiente; desequilíbrio e enf raquecimento do tecido produtivo;

subutili zação das infra-estruturas existentes; estagnação, quando não regressão, dos
centro urbanos (... )" (DGDR, 1997: 15).

Todos estes processos puseram em risco a própria sustentabilid ade do desen volvi

mento rural. Contudo, entre os estudiosos, criadores de políticas e decisores, no seio da

União Europeia, tornou- se uma ideia consensual a necessidade da introdução de mecani s

mos que promovam o desenvolvimento rural sustentável.

Em 1996, no ponto um da De claração de Cork da Conferência Europeia sobre De

senvolvimento Ru ral afirma-se que "o desenvolvimento rural sustentável deve ser
uma das prioridades da União Europeia e tomar-se um prin cípio fundam ental de
qualquer política no futuro imediato e após o alargamento ... " (Covas, 1997 : 33). Os

seus objectivos deveriam ser "inverter o processo do êxodo rural, combater a pobre
za, estimular o emprego e a igualdade de oportunidades, responder ao crescente pe
dido de mais qualidade, saúde, segurança, desenvolvimento pessoal e lazer e melhorar
o bem estar das populações rurais" . (in Co vas, 1997:33). Adem ais, no ponto quatro ,

referen te à sustentabilidade, afirma-se que "as políticas devem promover um desenvol
vimento rural que f omente a qualidade e amenidade das paisagens rurais europeias
(recursos naturais, biodiversidade e identidade cultural) para que a sua utilização
pelas gerações actuais não prejudique as opções das gerações futura s". (in Covas,

1997 :34).
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Na Agenda 2000 da Comissão Europeia, o desenvolvimento sustentável das áreas me

nos favorecidas é, por sua vez, consagrado no Objectivo 1 dos fundos estruturais. Na nova
reforma da PAC, a política de desenvolvimento rural é considerada como o seu segundo
pilar: "(... ) continuará a ser valorizada a diversificação produtiva (agrícola e não agrí

cola), a multifuncionalidade agrícola e mais ainda das explorações, do espaço e das
familias agrícolas (... ) actividades que assegurem rendimentos, realização pessoal e a

sustentabllidade nos seus diferente s sentidos (ambiental, ecológico, económico e soci
al), e por isso permitam a satisfação das aspirações de qualidade de vida e fixação das

populações em comunidades rurais viáveis (autóctones ou emigrantes de outras áreas,
incluindo as urbanas)" (Cavaco, 1999: 141).

Pode-se, portanto, concluir que diversificação e multifuncionalidade são processos
chave de qualquer política de desenvolvimento rural sustentável cujo sucesso está, em
muito, dependente da base de recursos humanos existentes num território, ou seja, a sua
população. De facto, um défice populacional, tanto em termos de quantidade como qua
lidade, põe em risco a sustentabilidade dos sistemas rurais e, com isso, o seu próprio
desenvolvimento, uma vez que "(... ) o potencial humano (. .. ) constitui um pilar essenci

al para a projecção da modernidade, solidez e competitividade necessárias à sustenta
ção dos territórios rurais" (DGDR, 1997:54). Assim, torna-se claro que "... 0 recurso

fundamental local permanece a população, agente activo e destinatário do próprio de
senvolvimento" (Cavaco, 1999: 138).

Parece ser, também, essa a visão da Comissão Europeia que, na Agenda 2000,
definiu como um dos três objectivos dos fundos estruturais "o desenvolvimento dos re

cursos humanos [que} será um elemento central tanto llas regiões dos objectivos I e 2
como em todas as outras áreas da União e deverá ser prosseguido de modo coerente.
(... ) A prioridade deverá ser conferida ao acesso ao emprego, ao desenvolvimento da

aprendizagem ao longo da vida e à promoção de iniciativas locais para o emprego,
incluindo os pactos territoriais." (DGDR, 1997: 31).

Portanto, os instrumentos de aplicação de uma política de desenvolvimento rural
sustentável, centrada na diversificação de actividades e multifuncionalidade do espaço
rural poderão surtir efeitos mais rápidos, a curto e médio prazo, em áreas rurais que
apresentem uma base viável de recursos endógenos, naturais, paisagísticos, económicos,
sociais , além dos demográficos e/ou que possam, ao mesmo tempo, atrair recursos exter
nos. Essas condições são encontradas com intensidade diferente nos espaços rurais que
se têm vindo a caracterizar, em décadas recentes, pela sua heterogeneidade crescente que
se deve, em grande parte, às dinâmicas populacionais, sobretudo a emigração, às tendên
cias do povoamento e do emprego e aos efeitos da PAC e de outras políticas de impacto
territorial. (Comissão Europeia, 1994:113).

Cavaco (1996) , com base em três dinâmicas presentes nas áreas rurais - declínio da
agricultura, crescimento de outras actividades e globalização de valores e consumos -
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que levam à sua transformação social e cultural , define três grandes tipos de territórios

rurais em Portugal : os espaços rurbanos, os espaços intermédios e os campos profundos.

Segundo Costa (1999:88), "os espaço s interm édios têm grande expressão nos territórios

rurais envolventes às vilas e cidade de pequena e média dimen são (. .. ) [neles] a agricul

tura perde peso, enquanto acti vidade e fonte de emprego, a favor de outras fun ções. No

entanto, esta redução da agricultura em termos de produ ção e emprego não tem corres

pondência numa diminuição do número de explorações, demonstrando a importância

das unidades familiares, da pluriactividade e da agricultura de consumo doméstico" .

São estes espaços onde mai s se fazem sentir os efeitos e consequências da urbanização

difu sa. ' Estes são, também, espaços privilegiados para segundas residências de popula

ções urbanas e onde começa a ser cada vez mais visível a presença de novos residentes,

antigos moradores das cidades, que optaram por estilos de vida alternativos, facilitados

pelo desenvolvimento da telemática e da melhoria das acessibilidades. Estes podem ser

indícios de uma contra-urbanização incipiente.' Com isso, implica dizer que a

multifuncionalidade dos espaços intermediários pode se estender à função residencial.

Torna-se, assim, claro que políticas de desenvolvimento rural com base na diversi

ficaç ão e multi funcionalidade, provavelmente, podem ter maior sucesso nesses espaços

rurai s intermédios nos quai s se pode enquadrar o concelho de Ponte de Lima.

Transformações Recentes no Concelho de Ponte de Lima e sua Génese

o concelho de Ponte de Lima é um território eminentemente rural. Em 1991, quase a

totalidade da população vivia em lugares de menos de 2 000 habitantes ou isolados. O único

aglomerado urbano é a Vila de Ponte de Lima, em cuja fregue sia havia 2374 habitantes mas

que se tem vindo a expandir pelas freguesias vizinhas." De acordo com o estabelecid o pelo

Plano Di rector Municipal , a área vinculada à ocupação agro-florest al corresponde a 86,6%

da área total. Contudo, no início da década de Noventa, a agriculturajá não era a actividade

principal da população correspondendo a um pouco mai s de um terço da população activa

contra 54,6% no início dos anos Oitenta. No entanto, o forte decréscimo da população agrí

cola (-30,1 %) não foi acompanhado pela diminuição da população activa, que chegou mes

mo a aumentar 11% enquanto que a população total estagnava, uma vez que os efectivos

4 Gaspar (1987:I09) caracteriza a urbanização difusa como o "processo pelo qual as populações mudam de ramo de
actividade. alteram os seus consumos, as suas formas de viver, o seu uso do tempo, permanecendo no lugarejo ou

. na aldeia , ou casal, que antes constitu ía a base para a economi a agrícola dos seus pais ou ainda sua".
5 Contra-urbanização (engl. counterurbanization) segundo Fielding (1994: 297), consiste num padrão de redistribuição

populacional em que as populações dos grandes aglomerados entram em declínio (ou estagnam) devido às perdas
líquidas resultantes da migração ao passo que os aglomerados mais pequenos ·"i ndependentes" . vêem as sua
populações aumentar graças aos ganhos líquidos resultante s dessas mesmas migrações (. . .).

6 Em 1996, no PDM , 10,6% da área do município estava destinada a ocupação urbana.
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diminuíram em apenas 0,9%. No período 1991-1995 verificou-se um aumento da popula

ção de 1,4%,7 acompanhado do aumento do índice de envelhecimento que passou de 61, em

1991, para 78, em 1996.8

Pode-se deduzir, pelo acima exposto, que o abandono da actividade agrícola envolveu a

deslo cação da população para fora do concelho em direcção às cidades, no país e estrangei

ro, e/ou a sua transferência para outras actividades sem abandonar a área rural de residência,

passando, na maioria dos casos , a dedicar-se à agricultura a tempo parcial, que continua a

desempenhar um papel muito importante nas estratégias de subsistência dos agregados ru

rais.

Não há dados ao nível do concelho sobre a agricultura a tempo parcial. Entretanto,

basta lembrar que em 1995, na região agrícola de Entre Douro e Minho, a origem do

rendimento dos produtores era maioritariamente exterior à exploração agrícola (57%).

Isto pode ser, também, o reflexo da própria estrutura das explorações: a superfície agrí

cola utilizada (SAU) média por exploração era de 3 hectares e havia 4,3 blocos por explora

ção , sendo que 89% das explorações com 51% da superfície agrícola utilizável (SAU )

possuíam menos de 5 hectares . (Quaternaire, 1999: 5) As únicas actividades que continuam

a ser exercidas, em grande palie a tempo inteiro, são a viticultura e criação de gado leiteiro

devido, principalmente, aos subsídios comunitários, mas também à crescente procura de

produtos regionais de qualidade que têm garantidos o seu escoamento e comercialização

através da cooperativa vinícola local e da Agros, respectivamente. (Roca e Martins, 1999) A

situação privilegiada dessas duas actividades deve-se , também, a condições edafoclimáticas

e topográficas favorávei s. (Pina, 1991: 69).

Em 1991, mais de um terço da população buscava nas actividades do sector secun

dário a principal fonte de rendimentos. A estrutura industrial baseava-se essencialmente

nos recursos endógenos locais explorados maioritariamente em micro e pequenas em

presas , representando a indústria alimentar e de bebidas (83,4%) e a indústria de madeira

(15,6%) quase a totalidade do VAB industrial do município.

Nos últimos anos , em grande parte graças aos Programas Leader I e II, têm vindo a

desenvolver-se várias actividades alternativas ou complementares à agricultura e indústria,

destacando-se o turismo de habitação e o artesanato, principalmente a transformação do

granito e do linho. No entanto, continua a haver carência de estruturas produtivas e de servi

ços , capazes de atrair investimentos e/ou criar emprego.

O território em estudo está a tornar-se um espaço de lazer para um número crescente

de pessoas que o escolheram para segunda residência ou para estadias nos fins de semana,

7 Ao mesmo tempo, a população do Alto Minho diminuía 0,2%.
S Este valor é inferior aquele para o Alto Minho: 106,3. Embora não haja dados sobre a população de acordo com a

fonte principal de rendimen tos, é mais do que provável que o envelhecimento da população diga mais respeito
àquela que se dedica ou dedicava à agricultura. Contudo, o envelhecimento da população não tem sempre, neces
sariamente, urna conotação negativa mas pode também significar que houve uma melhoria generalizada do nível
de vida da população. o que se reflecte no aumento da esperança média de vida à nascença.
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em parte pela sensível melhoria das acessibilidades." Há, também, sinais cada vez mais

fortes de que o concelho está começando a atrair quadros qualificados ou altamente

qualificados que residiam previamente num meio urbano e que escolheram mudar

para o concelho atraídos pela sua paisagem'? e pela qualidade de vida associada à quie

tude, ao ar menos poluído, às maiores oportunidades de lazer ao ar livre, etc. Assim, tanto a

população que reside permanentemente na área rural como a que ali vive temporariamente

contribui de modo crescente para que o território concelhio se tome um espaço de consu

mo.

Assim, em forma de resumo, pode-se dizer que o concelho de Ponte de Lima, nas

últimas décadas, e especialmente nos anos Oitenta e Noventa, passou por consideráveis trans

formações sociais, económicas e espaciais, associadas à diversificação das actividades da

população e à multifuncionalidade do uso do espaço.

A emigração foi o principal factor de transformação do território concelhio, nas últi

ma décadas. II Causou, entre outros, a subutilização e abandono da terra cultivada uma vez

que, com o tempo, passou-se de uma situação de excedentes para uma situação de défice de

mão-de-obra, causa e consequência da emigração prolongada e contínua (Cavaco et al., 1994).

Além disso, a falta de mão-de-obra levou ao aumento do preço do trabalho e concorreu para

a manutenção do carácter tradicional da agricultura, uma vez que a maioria dos emigrantes

eramjovens, ou seja, o segmento da população mais aberto a inovações.

A emigração contribuiu também, indirectamente, para a extensificação da agricultura,

uma vez que as remessas tenderama substituir as actividades geradoras de rendimentos,

principalmente a agricultura praticada pelos membros do agregado do emigrante que fica

ram no concelho. Paralelamente, o êxodo da população rural para o estrangeiro intensificou

a pluriactividade, uma vez que a agricultura permaneceu uma actividade tradicional, caracte

rizada pela baixa produtividade. Os membros dos agregados agrícolas tiveram, assim, de

procurar novas fontes de rendimentos, disponíveis principalmente na construção civil e no

comércio, que floresceram devido ao crescimento do consumo baseado nas despesas dos

emigrantes e suas farru1ias.

9 Em fins dos anos Novenia foi inaugurada a auto-estrada Braga- Valença com três saídas para o concelho. Além
disso, está para ser iniciada a construção de outra aulo-estrada, que ligará, entre si, a cidade de Viana do Castelo
e outras sedes concelhias do Vale do Lima.

10 De facto, a paisagem cultural, tão difícil de distinguir da natural nesse município como em todo o Vale do Lima,
há muito que constitui uma mais valia, principalmente para as actividades de turismo e lazer. Pode ser assim
descrita: "diferentes matizes de verde compostos pelas manchas de florestas de pinheiro bravo e carvalho roble,
pelos campos-prados e lavouras em socalcos nas áreas serranas; parreiras e vides de enforcado que orlam os
campos de milho, batatas e linho na área ribeirinha e, por toda a parte, o granito das igrejas, solares, casas rústicas,
azenhas e muros." (Roca e Martins, 1999a:290).

11 Aqui, na ausência de trabalhos sobre as causas e efeitos da emigração de Ponte de Lima, serão apreseniados os
resuliados do trabalho de campo da autora no concelho que incluiu observação participativa, entrevistas com
agentes de desenvolvimento local (autarcas, lideres de associações de desenvolvimento, párocos e outros) assim
como os resuliados principais de trabalhos de investigação sobre emigração, que abrangeram o Alto Minho.
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o investimento preferencial dos emigrantes na construção, melhoria da habitação ou

em terras agrícolas, demonstra o desejo dos emigrantes de continuar a manter as ligações

com o lugar de origem e leva a pressupor um regresso num futuro próximo ou mais longín

quo. Por ora, a maioria das casas estão fechadas durante a maior parte do ano, sendo apenas

usadas nas férias de verão e feriados prolongados. 12

Por outro lado, as actividades produtivas não-agrícolas continuaram incipientes por

que não havia mão-de-obra qualificada nem capital para a sua expansão e/ou moderniza

ção, nem nenhuma acção concertada para que os emigrantes e os regressados investissem no

sector secundário. (Amaro, 1984).

Os efeitos e consequências da emigração não foram homogéneos em todo o território

do concelho. De facto , nas áreas de serra e/ou periféricas de fraca acessibilidade, a emigra

ção resultou não só no abandono da agricultura mas, também, em êxodo da população, uma

vez que havia pouca ou nenhuma alternativa em termos de emprego no lugar de residência ou

fora dele. A população que não emigrou, cada vez mais envelhecida, continuou a viver da

agricultura como actividade principal que se tomou mais extensiva, devido à falta de mão

de-obra e capital ou os agricultores foram atingindo a idade da reforma mas continuaram a

cuidar das terras como fonte complementar de rendimentos (Pina, 1991) . Por outro lado, as

freguesias mais próximas ou de melhor acessibilidade em relação à sede concelhia e a Braga

e Viana do Castelo conservaram ou mesmo aumentaram a sua população através da mobilida

de residencial, principalmente intraconcelhia, e/ou diversificaram as suas funções como

uma resposta ao abandono da agricultura a tempo integral, incluindo o turismo e lazer (Roca

e Martins, 1999a). O regresso dos emigrantes oriundos das freguesias periféricas e isoladas

contribuiu, em parte, para a redistribuição da população dentro dos limites do concelho, uma

vez que aqueles que investiram no comércio na Vila escolheram para residência as freguesi

as mais próximas enquanto que os regressados que investiram em leitarias condicionaram a

escolha do lugar de residência à localização de propriedades agrícolas adequadas a essa

actividade, quase sempre na margem sul do Rio Lima, onde os solos são de melhor

qualidade (Roca, 1999).

Desse modo, a emigração contribuiu, pelo menos em parte, por um lado , para a

diversificação das actividades e multifuncionalidade do espaço rural nas áreas de melhor

acessibilidade, por outro lado, concorreu para a extensificação e mesmo abandono da

agricultura naquelas áreas de fraca aces sibilidade, o que pode colocar em perigo de de

gradação a paisagem cultural , característica do concelho e de todo o Alto Minho.

12 Em 1991, os alojamentos com ocupante ausente corre spondiam, respecti vamente a 13,6% do total de alojamentos
do concelho, sendo que nos anos Oitenta o seu número aumentou 86, I%.
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A Migração de Regresso no Concelho de Ponte de Lima

No concelho de Ponte de Lima, através de um método indirecto , uma vez que não há

dados sobre emigração e migração de regresso para esse nível de unidade territorial , de um

total de 51 freguesias, foram identificadas 13 que podem ser consideradas de forte emi gra

ção e com maiores prob abilidade s de regre sso dos emi grante s (Roc a e Martins, 1999a).13

Essas freguesias abrangem quase um terço (3 1%) da área total concelhia; em 1989, a

SAU correspondia a 25 ,9% da SAU do concelho; em 1991, a população activa no sector

primário , que predominava na maioria dessas fregue sias, representava 26,9% da popul ação

co ncelhia empregada nesse sector. Encontram-se nos limit es do concelho, distantes da sua

sede e/ou - têm uma parte considerável de seu território a altitudes acima dos 300 met ros 

estão localizadas fora dos prin cipais eixos rodoviários que ligam o concelho a Viana do

Castelo e Braga.

Restava, então, tentar responder à questão colocada no início deste texto, ou seja,

se as estratégias de subsi stência dos agregados dos emi grantes regressados incluem a

pluri acti vidade e o plurirendimento, base da sustentabilidade do desen volvimento rural,

posto em risco pela emi gração prolongada e pelos efeitos negativos das medidas da PAC.

Para tal, utilizou-se informação contida em questionários que foram aplicado s em três

das 13 freguesias seleccionadas. Duas delas situam-se na margem direita do Rio Lima: Labruja,

no ext remo norte do concelho, freguesia predominantemente serrana, com altitudes acima

dos 300 metros (Serra da Cumieira); a noroeste, Estor ãos cuja maior parte do território está

entre os 100 e 300 metros, ou seja, em meia encosta , mas que abrange , também, as fortes

vertentes da Serra da Arga. A terceira, Calvelo, está localizada na margem esquerda, a sudes

te, ma ioritariamente na meia enco sta do Monte São Veríssim o (Pina, 1991: 69-71 ), Todas

as três são freguesias periféricas, nos limites do concelho. Em 1991 , nenhuma del as estava

ligada por estradas nacionais a Braga ou Viana do Castelo (figura 1).

Em fins dos Anos Oitenta ou início dos Anos Noventa, porém , eram de notar algumas

diferenças acentuadas entre as três freguesias quanto à sua situação demográfica e sócio

económica (quadro 1). A fregue sia de Calvelo apresentava uma dinâmica demográfica

mais favorável, uma vez que sua população aumentou ligei ramente na década de Oitenta,

tend o sido registado o menor índice de envelhecimento da população total e da potenci

almente activa. Calveio era, também, a única freguesia que tinh a uma proporção consi

derável da população a trabalhar no sector secundário, além de apresentar o maior número

méd io de hectares de SAU por expl oração, assim como a maior proporção de SAU no total

da superfície agrícola, embora tenha sido registada a maior perda de população activa em-

13 As freguesias foram escolhidas através da combi nação das seguintes variáveis : " variação da população activa" ,
"variação da população activa empregada no sector prim ário" no período 1981-1991"'e "proporção de aloja mentos com
ocupante ausente no total de alojamentos familiares clássicos, em 1991". Os valores registados para as duas primeiras
variáveis deveriam ser negativos e, para a última, deveriam ser acima da média do concelho, que era 13,7%.
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Figura 1 - Mapa das freguesias

Fonte : Pina . 1991
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pregada no sector primário no período 1981-1991 . Isto pode ser reflexo de um processo de

concentração da actividade agrícola em explorações de maiores dimensões, o que permite a

orientação de sua produção para o mercado. Ao mesmo tempo, as actividades não-agrícolas

puderam assegurar a fonte principal dos rendimentos aos que desejaram continuar a traba

lhar na agricultura a tempo parcial.14No entanto, a população activa continuou a sair de Calvelo,

talvez por ser mais jovem do que no caso das duas outras freguesias. Nestas, a população

consideravelmente mais envelhecida e, assim, com menor possibilidade de emigrar, passou

a dedicar-se cada vez mais à agricultura a tempo parcial e/ou a viver de pensão de reforma.

Por outro lado, no início dos anos Noventa, em todas as três freguesias, a agricultura

ainda era importante como actividade principal da população, destacando-se Labruja com

dois terços da população activa. Além disso, a população dos lugares serranos ou afastados

14 Segundo Pina (1991). em 1987. em Calvelo, havia 8 estabelecimentos não-agrícolas enquanto que, tanto em
Estorãos como na Labruja, eram apenas 4.



44 Maria de Nazaré Oliveira Roca

das estradas diminuiu, enquanto que a população dos lugares localizados em altitudes mai s

baixas, próximas ou cortadas por vias rodo viárias, estagnou ou mesm o aumentou. Hou ve

assim, ao nível da freg uesia, uma redistribuição da pop ulação que foi co ndicionada pela

acessibili dade dos lugares.15

Quadro 1 - Alguns indicadores sócio-demográficos e económicos
referentes às freguesias de Cal velo, Estorãos e Labruja.

Concelho F re guesias
Indicadores de Ponte

de Lima Calvelo Estorãos Labruj a

População residente , 1991 43421 854 547 465
Varia ção da população resid ente, 1981-91 (%) - 0,9 4,0 - 16.5 - 17
Excedente de vidas, 1997 1,9* - 4** - 10** - 3**
Indice de env elhecimento, 199 1 60,7 59,0 116,8 91 ,7
População entre 15 e 24 anos no total da população

potencialmente activa, 1991 29 ,5 25,6 19,5 17,1
Aloiarnentos com ocupante ausente, 199 1 (%) 13,7 24,2 23 17,1
Variação da popula ção activa, 198 1-9 1 (%) I I -20,4 -7,2 -8,9
Reformad os por 100 pess oas com actividade

económi ca, 1991 43 44 ,1 69 ,2 70.1
Variação da população activa na agricu ltura,

1981-9 1 (%) -30.1 -46,2 -25,5 -27.9
População activa no sector primário, 1991 (%) 34,4 4 1,5 5 1 66 ,2
Popul ação activa no sector secu ndário, 1991 (%) 36,1 38 18,4 11.3
População activa no sector terciário, 1991 (%) 29,5 20,5 30,6 22,6
SAU por expl oração agrícola , 1989 2,2 2,3 1,3 1,4
SA U no total da superfície agrícola, 1989 (%) - 64,5 37,2 47.0
*Dtferença en tre a taxa de natalidade e a taxa de mortalidade perrnilagern em 1996.
**Diferença entre o n° de nados vivos e o n° de ób itos.

o inquérito , cujos resultados são apresentad os e discutidos a seguir, baseou-se em questi

onário, com perguntas de respostas fechadas e abert as, aplicado a migrantes regressados cujos

nomes constavam de listas fornecidas pelas Juntas de Freguesia que colaboraram na sua prepa

ração e realização. É importante sublinhar que este inquérito teve um carácter exploratório e,

portanto, não partiu de amostra representativa da migraçã o de regresso no conc elho de Ponte de

Lima mas de três de suas freguesias, uma vez que fora m entrev istados 61 emigrante s, ou seja,

cerca de 85% dos que constavam das referidas listas. Como, através do questionário, foi obtida,

também, informação sobre o agregado do emigrante regressado, estima-se que tenha sido

abrangida entre 10 a 13% da popul ação residente nas três freguesias.16

15 Esta redistribuição dentro dos territórios das freguesias deve ter continuado nos Anos Noventa, com a entrada em
vigor do Plano Director Municipal que restringiu em muito a área de construção de habitações.

16 Chegou-se a essas proporções partindo dos pressupostos que a população nessas freguesias estagnou na década de
Noventa e que um agregado de emigrante regressado tem entre três e quatro membros.
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Caracterização Geral dos Emigrantes Regressados
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Os entrevistados são, quase todos, do sexo masculino; emigraram da freguesia actual
de residência, tinham a quarta classe e viviam da agricultura, trabalhando nas terras dos pais

e/ou à joma; partiram sós para o estrangeiro, quando tinham entre os 18 e 35 anos, na década
de Setenta ou antes, em busca de melhores oportunidades de emprego e/ou para poupar para

a compra/melhoria de habitação ou de terras agrícolas; casaram antes ou depois de terem
emigrado, deixando as mulheres a cuidar da casa e das terras que haviam, entretanto, herdado

e/ou comprado; trabalaaram na construção civil e estiveram mais de 10 anos no estrangeiro;
regressaram com 45 ou mais anos de idade, nas décadas de Oitenta e Noventa, por razões
familiares ou pessoais, embora tivessem tido a intenção de regressar definitivamente à fre
guesia de residência actual.

Vale a pena referir que entre um quinto e um quarto dos que tinham 25 a 54 anos
retomaram na década de Noventa, ocasião em que também o fez metade dos emigrantes
de 55 a 64 anos. Assim, é evidente que, apesar de terem diminuído em intensidade, os
contrafluxos continuaram a ser importantes nas décadas mais recentes, abrangendo um
número crescente de emigrantes em idade de pré-reforma.

Outro aspecto interessante é o facto dos regressados que viveram entre 11 e 15 anos

no estrangeiro terem colocado em segundo lugar, como motivo principal do regresso, a
posse de terras e a vontade de trabalhar nelas, logo após as razões de ordem familiar ou
pessoal. Por outro lado, os que lá permaneceram mais de 15 anos regressaram já como

reformados ou por terem a vida financeiramente equilibrada.

Estratégias de Subsistência dos Emigrantes Regressados

No contexto das estratégias de subsistência das famílias dos emigrantes regressados,
embora esteja quase sempre presente, a agricultura é, em geral, fonte complementar de ren
dimentos, já que é a actividade principal de pouco mais de um terço dos entrevistados e
menos de metade dos seus cônjuges. Em geral, os emigrantes regressados trabalham na
construção civil, no comércio e serviços ou recebem pensão de reforma (gráfico 1). A gran
de maioria dos entrevistados trabalha por conta própria enquanto que os cônjuges não têm
remuneração. Por outro lado, metade dos que trabalham nas actividades não-agrícolas são
empregados e a outra metade trabalha por conta própria, havendo um número mínimo de

patrões.



46 Maria de Nazaré Oliveira Roca

Gráfico 1 - Fonte actual de rendimentos dos emigrantes regressados
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Fonte: Inquérito aos emigr antes regress ados, 1999, Ponte de Lima

Há, no entanto, diferenças significativas entre as três freguesias. Enquanto em Calvelo

menos de um quarto dos entrevistados se dedica à agricultura como fonte princ ipal de rendi

mentos, em Estorãos os agricultores são quase metade (45,5%) e, em Labruja, chega m mes

mo a predominar (52,6%),17

Qu ase todos os que se dedi cam actualmente à agricultura como actividade princip al

viviam dela antes de emigrar. Para os poucos rest antes a reforma é, actu almente, a principal

font e de rendimentos. Vale ressaltar, no entanto, que apesar de 42,6% dos entrevistado s ter

declarado receber reforma do estrangeiro e/ou de Portu gal, dentre esses, mais de um terço

con sidera não ser es ta a sua principal fonte de rendimentos, des tacando-se, nesse cas o, a

agricultura.

Em Calvelo e Estorãos, "ter terras" , "gostar de cuidá-las" "sempre terem trabalhado

nos campos", são os motivos mais frequentemente apontados pelos emigrantes para se dedi

carem actualmente a tempo inteiro à agricultura. Por outro lado , quase um quarto dos regres

sados a Labruja escolheram essa actividade porque "não havia outra possibilidade de emprego" .

No ent anto , a agricultura está a perder terr eno como prin cip al fonte de rend imentos

dos em igrantes regressados (Gráfico 2). Isto pode estar relacionado com o facto desses

serem cada vez mai s idosos quando retornam e de terem permanecido mais de 10 anos no

estrangeiro, o que os torna menos dependentes da agricultura, já que a maioria dos entrevis

tados economizaram o sufic iente ou regressaram já co m a pensão de reforma ou es tão na

condição de pré-re formados.

Praticamente todos os ent revistados cuja principal fonte de rendimentos provém qua

se na mesma proporção da pensão de reforma ou de actividades não agrícolas, ess encia l

mente a construção civ il, dedicam-se à agricultura a tempo parcial.

17 Estes valores aproximam-se bastante dos ap urados para a população activa no Censo de 1991 (ver quadro 1).
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Gráfico 2. Data de regresso dos emigrantesIFonte de rendimentos após o regresso
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Fonte: Inquérito aos emigrantes regressados, 1999, Ponte de Lima

Embora a maioria das famílias seja do tipo nuclear (62,2%), sendo as mais co

muns aquelas com pais e um ou dois filhos, a lavoura ou a criação de gado é praticada

apenas pelos entrevistados e/ou cônjuges, uma vez que só numa pequena proporção de

famílias (18,4%) os filhos ajudam os pais. Nos agregados com filhos, metade deles

são estudantes e uma parte considerável trabalha em actividades não agrícolas. A fregue

sia da Labruja é a única onde se destacam os agregados com pais e filhos a trabalhar nos

campos.

Em menos da metade (43,9%) das famílias que têm filhos a viver fora do agregado,

estes ajudam os pais ocasionalmente nas lides agrícolas porque "gostam do trabalho", "estão

habituados" e/ou "obtêm alguns produtos da terra".

"f\ grande maioria dos agregados: têm explorações agrícolas de, no máximo, três hecta

res de terras cultivadas; tratam das vinhas (82%) em ramada, em parcelas junto e/ou afasta

das das casas; cuidam de hortas (83,6%) e oliveiras (55,7%); plantam forragens (77%), em,

no máximo 10 blocos, comummente dispersos. A produção é maioritariamente para auto

consumo, sendo a única excepção a vinha, cuja menor ou maior parte do que se produz é para

venda à Adega Cooperativa de Ponte de Lima. Nos agregados com explorações de mais de

cinco hectares, chegam a predominar os que vendem a maior parte da produção vinícola.

Em geral, os agregados dos emigrantes regressados não têm plantado novas vinhas.

Porém, em pelo menos metade das explorações agrícolas com mais de 5 hectares tem ocor

rido o contrário. Aí a vinha é plantada do modo tradicional, em ramada, ou em cordão para se

ter direito ao subsídio. Nas explorações menores as poucas vinhas que se plantam são em

ramada. Em Calvelo, um pouco mais da metade dos agregados têm plantado novas vinhas,



48 Maria de Nazaré Oliveira Roca

enquanto que nas duas outras freguesias, mais de dois terços das explorações não têm toma

do essa iniciativa.

Por outro lado, independentemente da data de regresso, todos os antigos emigrantes

dedicam-se à agricultura como actividade complementar ou porque "têm as terras;' e "gos

tam de cuidá-Ias" ou porque seus produtos representam um importante complemento dos

rendimentos, para auto-consumo.

À pergunta "se houvesse subsídios que lhe servissem de complemento ao rendimento,

estaria disposto a continuar a actividade agrícola em moldes tradicionais", quase três quar

tos dos entrevistados respondeu afirmativamente. Entre os agricultores, o sim foi quase

unânime, enquanto que no caso dos reformados 73% aceitaria subsídio para continuar a

cuidar dos campos (gráfico 3). Por outro lado, 79% dos que se dedicam à agricultura como

actividade complementar continuariam a fazê-lo se a actividade fosse subsidiada.

As razões mais comuns ligadas às respostas afirmativas foram: "porque gostava de

trabalhar na terra", "para não abandoná-las e/ou "para manter a paisagem rural tradicional";

um terço o faria por razões financeiras uma vez que "seria uma ajuda ao rendimento famili

ar", "seria mais fácil trabalhar e viver da agricultura". Por outro lado, entre os que responde

ram negativamente à pergunta acima, metade alegou motivos de saúde enquanto que um terço

não o faria porque é uma tarefa dura e não compensa.

Gráfico 3 - Fonte principal de rendimentos do entrevistado /Continuação da agricultura

com subsídio
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Fonte: Inquéri to aos emigrantes regressados, 1999, Ponte de Lima

Considerações Finais

Os resultados da investigação demonstram que os agregados dos emigrantes regressa

dos se caracterizam pela pluriactividade mas, mais ainda, pelo plurirendimento devido
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ao peso das pensões de reforma. Corroboraram, também, que a agricultura familiar praticada

pela maioria desses agregados tem um carácter multifuncional, uma vez que se produzem

para auto-consumo, quase sempre os campos são cultivados e as vinhas tratadas em moldes

tradicionais, contribuind o, assim, para a conservação da paisagem cultural que constitui uma

mais valia da área rural do concelho, assim como de todo o Alto Minh o.

No entanto, os emigrantes regressados não têm consciência dessa função a serviço da

sociedade, com o um todo, mas cuidam dos campos por ser a ligação à terra uma parte im

portante da sua herança cultural o que é atestado pela elevada frequência de respostas como

"ter terras", "gostar de cuidar delas" "não querer vê-Ias abandonadas" quando lhes foi per

guntado sobre os motivos do regre sso ou o porquê de se dedicarem à agricultura a tempo

inteiro ou parcial.

Além disso, como na maioria dessas freguesias as encostas são em socalcos, as

prát icas agrícolas, mesm o que sejam hoje mais extensivas que outrora, previnem a ero

são das encostas. Por outro lado, o uso dos baldios nas áreas serranas pode evi tar a

defl agração de incêndi os, tão comuns na época estival.

Ass im, a conclusão geral seria que o regres so dos emigrantes tem sido um elemento

importante, embora secundário, na sustentabi lidade do desenvolvimento dessas fregue

sias rurais, em term os de seus componentes demográficos, económi cos e ambientais,

uma vez que concorrem para a fixação da população, diversificação das actividades e

conservação da paisagem cultural e natural.

Resta dizer que, pelo facto de a agricultura ser a actividade predominante dos agrega

dos dos emigrantes regressados, particularmente em Estorãos e na Labruja, seria importante

que os seus membros tivessem acesso a informação e formação relacio nadas com a utili

zação de subsídios da nova reforma da PAC uma vez que " um dos [seus] objectivos (... ) é

manter um número suficie nte de agricultores ligados à terra para preservar o ambiente

natural e o modelo de agricultura familiar. [Essa política] considera ainda que este

objectivo obriga a sociedade a reconhecer que o agricultor desempenha simultanea

mente as actividades de produção e protec ção do ambiente" (Marques et aI., 1999: 186).

Este objectivo deveria ser, também, levado em conta e considerado primordial pelos criado

res de políticas e decisores aos níveis local, supralocal e nacional.
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